[image: image1.emf]

Indicação n° 3104, de 2020

 INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo que tome providências necessárias para, que da mesma forma que em outros quinze Estados da Federação, o início da vigência das novas regras previdenciárias para os militares estaduais em atividade ocorram a partir de 31 de dezembro de 2021, alterando o Artigo 1º do Decreto Nº 64.743, de 15 de janeiro de 2020.
JUSTIFICATIVA

A Nação acabou por arcar com os altíssimos custos do descaso e incapacidade do ente político em relação à administração do erário público. 

A reforma da previdência é uma das contas que deverá ser suportada. O cidadão brasileiro, trabalhador por sua natureza e pagador de alta gama de impostos, teve que arcar, com mais labor, em relação à precária forma de administração estatal da verba pública. 

Não seria surpresa que uma administração adequada em anos anteriores (não a ação inepta de atores políticos, em cargos temporários) faria resultar em situação mais favorável.
De qualquer forma, neste ponto, cabe citar que a maioria dos Governadores, de forma sensível e adequada em relação àquele que é, na prática, a primeira presença estatal em momentos de crise (os Policiais e Bombeiros Militares), respondedores 24 horas por dia / 7 dias por semana, que tivessem um período de dois anos para que se efetivassem todas as regras. 
A quantidade de pessoas atingidas seria pequena, mas essa pequena parcela do funcionalismo justamente é aquela que, pelas peculiaridades do mister a ela destinada,  rotineiramente se sujeitam às condições precárias de trabalho (e no caso do Estado de São Paulo, salários inclusive), missões  arriscadas, possuindo altíssimo índice de suicídio e as menos desejadas (porém rotineiras) notícias de baixas em serviço.
Vale ressaltar que, com o advento da pandemia, houve diversos prejuízos tanto para a sociedade como para o ente estatal. Nesse diapasão, policiais e bombeiros militares foram umas categorias mais empregadas e, ao mesmo tempo, prejudicadas em diversos aspectos. Assim, no atual período, o atendimento da presente indicação se mostraria, também, como um acalento a parcela de tão sofrida classe. 

Desta forma, acompanhando uma tendência majoritária em âmbito nacional, solicito que seja alterado o Artigo 1º do Decreto Nº 64.743, de 15 de janeiro de 2020, acrescendo um ano no lapso temporal necessário, ou seja, 31 de dezembro de 2021. 

Sala das Sessões, em 06/08/2020.

a) Major Mecca
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